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A ASSEMBUEIA LEGIS ATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos termos do artigo

10 da Constituição Estadual~ decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.! ° Fica autorizado o Poder Executivo a cnar um servIço permanente de

denúncia de violência contra a mulher via número de Whatsapp, através de uma assistente

virtual que fornece atendimento 24 horas para vítimas de violência doméstica.

~ 1° O serviço de que trata esta lei será disponibilizado por meio de uma

ferramenta programada disponível 24 horas para orientar mulheres em situação de

violência, agendar horário para realização de atendimento para formalização de atos

investigativos, perícias médico-legais, solicitação e cópia da medida protetiva ou

acionamento policial emergencial, dentre outros.

~ 2° O serviço oferecerá capacitação remota ou presencial fundamentada nas

regras e nos procedimentos da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de

Goiás, com abordagem em conceitos de gênero, de violência doméstica e familiar contra

a mulher e a atuação policial.

~ 3° O serviço de denúncia de que trata esta lei não estará disponível para

receber ligações, apenas para receber mensagens em texto, áudios, fotos ou vídeos

referentes às denúncias e localizações da vítima.

~ 4° A identidade da denunciante, assim como todos dados por ela enviados

através do serviço deverão ser m'1-ntidosem sigilo.

Art. 2°. O serviço de denúncia deverá ser implementado pelas Delegacias

Especializadas de Atendimento à Mulher, alcançando toda circunscrição departamental

regional de Polícia Civil.
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Parágrafo único. Quando não houver o funcionamento de Delegacia

Especializada no Atendimento de Mulheres, o serviço deve ser implantado pela Delegacia

Regional de Polícia, visando à proteção da vítima.

Art. 3° A existência do serviço de que trata esta lei deverá ser amplamente

divulgado pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, a fim de tomar a ferramenta

mais efetiva.

Art. 4° O procedimento para atendimento das vítimas dos atos de violência a

que se refere o art. 1° será regulamentado pelo Poder Executivo.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM DE DE 2020.
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JUSTIFICATIVA

Karlos
DeputadO Estad

o presente projeto visa orientar e prestar assistência a mulheres em situação

de vulnerabilidade familiar vítimas de agressão física e moral. Nesse sentido, destaca-se

que o aplicativo não visa ter a função do "botão do pânico" da Lei n° 20.736, de 17 de

janeiro de 2020 de acionar imediatamente veículo policial para o local indicado.

A divergência principal consiste no fato de que o aplicativo atuará como

mecanismo de orientação aos procedimentos iniciais necessários para a implementação

de apuração dos fatos denunciados e principalmente sobre orientação se os fatos

denunciados se configuram como um tipo violência. Não obstante, sublinha-se que a

inteligência artificial é usada por muitas instituições por ser capaz de raciocinar,

solucionar problemas e até mesmo tomar decisões, tudo isso com muita lógica.

A Polícia Civil do Rio Grande do Sul disponibilizou a sociedade o número de

WhatsApp para facilitar denúncias de violência contra a mulher, onde além das vítimas,

amigos, familiares e vizinhos podem relatar agressões, de forma anônima.

Os feminicídios tiveram crescimento de 66% em abril

de 2020, comparado com o mesmo período de 2019. A

redução deste indicador depende do aumento de

denúncias - e não só por parte das vítimas, ressalta

Nadine. Desde o início da pandemia, familiares e vizinhos

têm utilizado o WhatsApp para fazer denúncias, um meio

mais discreto e que evita a ida à delegacia. A diretora da

Divisão de Contrainteligência Policial, do gabinete de

Inteligência e Assuntos Estratégicos, delegada Simone

Viana Chaves Moreira, no Rio Grande do Sul, explica que

há casos recentes em que a própria vítima faz o relato,

inclusive com envIO de fotos.

(ht1P-_~/gauchazh .cIicrbs. çom. br/ segur<,!ncalnoJlçiaL2.Q2..Q/O
5/po Iicia-c ivi l-di spon ibil iza-n umero-de- whatsapp-para-

faciU1ªr-den u!1cias-(l~.Y.iQ.1~nc.ia~contra-a -mu Iher-
ckalqhrqvOOal O15n39nuonbz.html)
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Segundo as experiências bem-sucedidas no Estado do Rio Grande do Sul, a

partir do primeiro contato pelo aplicativo, o policial consegue orientar a vítima ou quem

estiver testemunhando a agressão, para em seguida encaminhar o material à investigação

na delegacia responsável.

Ademais, o presente projeto de lei soma-se as ações governamentais no combate a

violência doméstica idealizada por meio do "PACTO GOIANO PELO FIM DA VIOLÊNCIA

CONTRA A MULHER" coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento Social- SEDS.

Solicitamos a aprovação pelos Ilustres pares da Assembleia Legislativa do

Estado de Goiás.

.' SALA DAS SESSÕES, EM DE DE 2020.

IlR/PMC/2020
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PROJETO DE LEI N°¥ 5:;' DE J 8

Institui o serviço de denúncia de
violência contra a mulher via
whatsapp e dá outras providências.

l"Se r ário
\ '.A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos termos do artIgO
\
\

10 da Constituição Estadual; decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1 ° Fica autorizado o Poder Executivo a criar um serVIço permanente de

denúncia de violência contra a mulher via número de Whatsapp, através de uma assistente

virtual que fornece atendimento 24 horas para vítimas de violência doméstica.

S I° O serviço de que trata esta lei será disponibilizado por meio de uma

ferramenta programada disponível 24 horas para orientar mulheres em situação de

violência, agendar horário para realização de atendimento para formalização de atos

investigativos, perícias médico-legais, solicitação e cópia da medida protetiva ou

acionamento policial emergencial, dentre outros.

S 2° O serviço oferecerá capacitação remota ou presencial fundamentada nas

regras e nos procedimentos da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de

Goiás, com abordagem em conceitos de gênero, de violência doméstica e familiar contra

a mulher e a atuação policial.

S 3° O serviço de denúncia de que trata esta lei não estará disponível para

receber ligações, apenas para receber mensagens em texto, áudios, fotos ou vídeos

referentes às denúncias e localizações da vítima.

S 4° A identidade da denunciante, assim como todos dados por ela enviados

através do serviço deverão ser mantidos em sigilo.

Art. 2°. O serviço de denúncia deverá ser implementado pelas Delegacias

Especializadas de Atendimento à Mulher, alcançando toda circunscrição departamental

regional de Polícia Civil.

1
IlR/PMC/2020



ALEGO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

ACASA~SUA

Parágrafo único. Quando não

Especializada no Atendimento de Mulheres, o serviço deve ser implantado pela Delegacia

Regional de Polícia, visando à proteção da vítima.

Art. 3° A existência do serviço de que trata esta lei deverá ser amplamente

divulgado pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, a fim de tornar a ferramenta

mais efetiva.

Art. 4° O procedimento para atendimento das vítimas dos atos de violência a

que se refere o art. 10 será regulamentado pelo Poder Executivo.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM DE DE 2020.

IlR/PMC/2020
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto visa orientar e prestar assistência a mulheres em situação

de vulnerabilidade familiar vítimas de agressão física e moral. Nesse sentido, destaca-se

que o aplicativo não visa ter a função do "botão do pânico" da Lei nO20.736, de 17 de

janeiro de 2020 de acionar imediatamente veículo policial para o local indicado.

A divergência principal consiste no fato de que o aplicativo atuará como

mecanismo de orientação aos procedimentos iniciais necessários para a implementação

de apuração dos fatos denunciados e principalmente sobre orientação se os fatos

denunciados se configuram como um tipo violência. Não obstante, sublinha-se que a

inteligência artificial é usada por muitas instituições por ser capaz de raciocinar,

solucionar problemas e até mesmo tomar decisões, tudo isso com muita lógica.

A Polícia Civil do Rio Grande do Sul disponibilizou a sociedade o número de

WhatsApp para facilitar denúncias de violência contra a mulher, onde além das vítimas,

amigos, familiares e vizinhos podem relatar agressões, de forma anônima.

IlR/PMC/2020
3

(ht~12~LÚ~.ill:!çhazh.cIicrbs£9m. brl segu ran cal nQ.!içiw202010

5/120Iicia -c ivi l-dispon ibi Iiza-n umero-d e-whatsapp- para-

fac ilit.ar-den unciª;>'.::JL~::y:LoIenett.:con tr-ª.:i!:.lJ.lulher-

ckalqhrqvOOa IO15n39nuonbz.html)

fotos.deenviocominclusive

Os feminicídios tiveram crescimento de 66% em abril

de 2020, comparado com o mesmo período de 2019. A

redução deste indicador depende do aumento de

denúncias - e não só por parte das vítimas, ressalta

Nadine. Desde o início da pandemia, familiares e vizinhos

têm utilizado o WhatsApp para fazer denúncias, um meio

mais discreto e que evita a ida à delegacia. A diretora da

Divisão de Contrainteligência Policial, do gabinete de

Inteligência e Assuntos Estratégicos, delegada Simone

Viana Chaves Moreira, no Rio Grande do Sul, explica que

há casos recentes em que a própria vítima faz o relato,
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Segundo as experiências bem-sucedidas no Estado do Rio Grande do Sul, a

partir do primeiro contato pelo aplicativo, o policial consegue orientar a vítima ou quem

estiver testemunhando a agressão, para em seguida encaminhar o material à investigação

na delegacia responsável.

Ademais, o presente projeto de lei soma-se as ações governamentais no combate a

violência doméstica idealizada por meio do "PACTO GOIANO PELO FIM DA VIOLÊNCIA

CONTRA A MULHER" coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento Social- SEDS.

Solicitamos a aprovação pelos Ilustres pares da Assembleia Legislativa do

Estado de Goiás.

SALA DAS SESSÕES, EM DE DE 2020.
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